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Excelentíssimo (a) Senhor (a) Pregoeiro (a)  

  

A empresa E L MACHADO MEDICAMENTOS LTDA, sediada na Rua Carlos de 
Biazzi, nº49, Bairro Saúde, na cidade de Mogi Mirim-SP, sob CNPJ nº 
08.734.023/0001-31, por seu representante legal proprietário EMERSON LUIZ 
MACHADO, CPF n° 288.722.098-54 e RG n° 28.431.652-0, residente na Rua 
Carlos de Biazzi, n°49, Fundos, Mogi Mirim-SP, aqui denominada recorrente, 
vem, mui respeitosamente, à presença de V.Sas, com fulcro no Artigo 41, § 2º 
da Lei nº 8.666/1993, apresentar seu  

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO  

   em face da constatação de vícios na elaboração deste Edital e 
Termo de Referência, onde ao analisá-lo no intuito de participar do certame, 
observamos falhas em alguns pontos importantes para a efetiva contratação de 
um serviço eficiente e de boa qualidade, dificultando a concorrência no presente 
edital. 

   Solicitamos revisão no descritivo dos itens 5.2.1 e 20.1, pois 
quando um Edital/Termo de Referência solicita que a licitação não ultrapassar 
80 mil reais ou ainda, itens ou lotes da licitação que não ultrapassem 80 mil reais, 
deverão ter a participação restrita às ME/EPP, exceto se houver algumas das 
condições restritivas, e ao mesmo tempo, estipula que o  valor máximo estimado 
para esta licitação são os valores fixados no item 7 do Termo de Referência 
(ANEXO VI), sendo que o valor total dos itens soma R$435.329,88 (quatrocentos 
e trinta e cinco mil, trezentos e vinte e nove reais e oitenta e oito centavos). 

 
DA TEMPESTIVIDADE 

  

   Primeiramente, cumpre ressaltar que a presente impugnação é 
tempestiva, tendo em vista que o aviso do edital foi publicado no dia 24 de 
outubro, uma vez que o edital estipula. 
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   Desta forma, o prazo encerrar-se-á no dia 11 de novembro, 
sendo, portanto, tempestiva a presente peça. 

 

DOS FATOS 

  

   A subscrevente tem interesse em participar do processo licitatório 
supramencionado. 

   Ao adquirir o Edital verificou divergências e contradições quanto as 

condições para participação na licitação, uma vez em que o requisito 5.2.1 se 

contradiz com o requisito 20.1 onde gera um conflito no que se dispõe-se o 

atendimento sob a luz da Lei Complementar nº 123/2006, artigo 48, I, em que 

restringe com exclusividade a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, que cujo itens de contratação não exceda o valor de R$ 

80.000,00 no processo licitório, ou, então, também se estipula em sua cláusula 

que o valor máximo estimado para a licitação é o valor total dos itens soma 

R$435.329,88 (quatrocentos e trinta e cinco mil, trezentos e vinte e nove reais e 

oitenta e oito centavos).  

    Sendo assim, a empresa E L MACHADO MEDICAMENTOS LTDA, 

está habilitada a participação do pregão, uma vez em que o procedimento 

obrigatório sobre o valor total da licitação conforme a clausula 20.1 favorece a 

empresa. 

 

DA ILEGALIDADE 

 
 

De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos 

agentes públicos: 

 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos 
atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam 
ou frustrem o seu caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer 
outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do 
contrato; 

  
Ora, na medida que o indigitado item do Edital está a exigir que a licitação é de 



participação exclusiva de Microempreendedor Individual (MEI), Microempresa 
(ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou seja, enquadradas nos termos da 
lei retro citada para os itens cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), onde também cita em outra cláusula, que o valor total dos itens soma 
R$435.329,88 (quatrocentos e trinta e cinco mil, trezentos e vinte e nove reais e 
oitenta e oito centavos), não resta dúvida que o ato de convocação de que se 
cogita consigna cláusula manifestamente comprometedora ou restritiva do 
caráter competitivo que deve presidir toda e qualquer licitação. 
 
Como se não bastasse, o item objurgado, fere igualmente o princípio da isonomia 
consagrado no inc. I, do art. 5º, da Constituição Federal. 
 
Dada a meridiana clareza com que se apresenta a ilegalidade do item apontado, 
pelo mero cotejo com a letra fria da lei, despiciendo é arrostar cometimentos 
doutrinários ou o posicionamento de nossos Pretórios. 
 

   A CIDRUS -  Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável ao publicar duas clausulas no edital, uma desfavorecendo a 
outra desrespeitou o 54, § 1º, da Lei 8.666/1993, além de violar o art art. 5º, 
XXXIII  e 37 da CF e o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 
trazido pela Lei 8.666/93. 

   Ao verificar o Edital, se foi notado divergências e contradições nos 
requisitos proposto para a participação na licitação, uma vez em que, gera 
conflito entre as cláusulas, como se mostra em tela: 

 

5.2.1. Em atendimento ao artigo 48, I, da Lei 

Complementar nº 123/2006, esta licitação é de 

participação exclusiva de Microempreendedor 

Individual (MEI), Microempresa (ME) e Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), ou seja, enquadradas nos 

termos da lei retro citada para os itens cujo valor 

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

20.1. O valor máximo estimado para esta licitação 

são os valores fixados no item 7 do Termo de 

Referência (ANEXO VI), sendo que o valor total 

dos itens soma R$435.329,88 (quatrocentos e 

trinta e cinco mil, trezentos e vinte e nove reais e 

oitenta e oito centavos).  

 

   Para o TCU, essa divergência e contradição acarreta ofensa ao 
requisito da clareza dos editais e de seus anexos (artigos 7º, §9º, 22, a 33, 39 
e 40, da Lei 8.666/1993) e aos princípios da transparência, da eficiência, 
impessoalidade e moralidade. 
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   Sendo assim, o conflito de clausulas mostradas em tela infringe 
os artigos, como também os princípios citados, e, então deve a Administração 
Pública preocupar-se em elaborar todo o instrumento convocatório (edital e 
anexos) de forma clara, precisa e objetiva, sem contradições, obscuridades, 
omissões ou dúvidas, a fim de garantir pleno conhecimento pelos 
interessados e, sobretudo, para assegurar a seleção da proposta mais 
vantajosa e a evitar operações em que se caracterize sobre preço ou 
superfaturamento. 

   A Administração Pública ao estabelecer nos itens 5.2.1 e 20.1 a 
necessidade de elaborar o instrumento com falta de clareza criou condições 
que implica preferências em favor de poucos e determinados licitantes, 
violando assim os princípios da transparência, eficiência, impessoalidade e da 
moralidade. 

   O Estado deve dispensar o mesmo tratamento aos seus 
administrados, sem estabelecer entre eles quaisquer preferências ou 
privilégios.  

   O art. 48 da Lei 123, também alterado pela Lei 147 restringe o 
universo competitivo da licitação em benefício às MPEs ao estabelecer em seu 
art. 48 inc. I que: 
 

“art. 48. (…) 
I – deverá realizar processo licitatório destinado 

exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação 
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);” 

 
 

   Sendo assim, a Lei Complementar 123/06 possui redação 
bastante clara no sentido de que o órgão licitante deverá realizar processo 
licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e, na licitações para aquisição de bens de 
natureza divisível, ainda que com valor superior a 80 mil reais, separar 
25% para ME e EPP. 

 
 
   Diante do exposto, se o edital possui objeto divisível, a 
Administração deve direcionar até 25% para micro e pequenas empresas como 
cota reservada e 75% para ampla concorrência. 
 
Por outro giro, será importante demonstrar que o formato que a 
Administração estabeleceu no edital está contrariando a lei, visto que ao dividir 
o mesmo objeto (medicamentos) em vários lotes de até R$ 80.000,00 tornando 
exclusiva para ME/EPP esta restringindo o caráter competitivo da licitação que 
é vedado por lei. A saber: 



 
   Dispõe a Lei 8666/93: 
 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. 
§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 
outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e 
no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
 
 

   No ensejo, convém citar explanação sem retoques, elaborada por 
Maria Silvia Zanella Di Pietro: 
 
 

“O objetivo primeiro da licitação é selecionar a melhor proposta. 
Tirar da Administração essa possibilidade é revestir o 
procedimento de um rigor desnecessário (...)”. 
 

 
   Importante destacar que a Administração está pautada pelo 
princípio da legalidade, desta forma a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, 
estabelece que: 
 
 
"Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 
 
 
   Os constituintes, por ocasião da elaboração da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, preocupados com a transparência e 
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legalidade nas licitações públicas, inseriram no texto ordenamento claro e 
objetivo. Vejamos: 
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 
 

Sobre o tema, o saudoso mestre Hely Lopes Meirelles ensinou que: 
“Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo o que a lei 
não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei 
autoriza. A lei para o particular significa ‘pode fazer assim’; para o 
administrador público significa ‘deve fazer assim’”. 

 

Como ensina José dos Santos Carvalho Filho 

“ a igualdade “significa que todos os interessados em 
contratar com a Administração devem competir em igualdade de 
condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a 
outro.” 

No mesmo sentido, aduz Maria Sylvia Zanella di Pietro: 

O princípio da igualdade constitui um dos alicerces da 
licitação, na medida em que esta visa, não apenas permitir à 
Administração a escolha da melhor proposta, como também 
assegurar igualdade de direitos a todos os interessados em 
contratar. Esse princípio, que hoje está expresso no artigo 
37, XXI, da Constituição, veda o estabelecimento de 
condições que impliquem preferências em favor de 
determinados em detrimento dos demais. 

 

   Dentre os princípios supramencionados, cabe destacar o principio 
da Eficiência que não é muito abordado nos dias atuais. Eficiência significa 
poder, capacidade de ser efetivo, efetividade, eficácia, agir com produtividade e 
competência. No âmbito da gestão pública é fundamental ser eficiente, pois os 
serviços públicos devem atender de maneira satisfatória a coletividade. 

 

Nos dizeres de Cesar Antônio Bandeira de Melo:  

 

Quanto ao princípio da eficiência, não há nada a dizer sobre 
ele. Trata-se, evidentemente, de algo mais do que desejável. 
Contudo, é juridicamente tão fluido e de tão difícil controle ao lume 



do Direito, que mais parece um simples adorno agregado ao art. 37 
ou o extravasamento de uma aspiração dos que burilam no texto. 
De toda sorte, o fato é que tal princípio não pode ser concebido 
(entre nós nunca é demais fazer ressalvas obvias) senão na 
intimidade do princípio da legalidade, pois jamais uma suposta 
busca de eficiência justificaria postergação daquele que é o dever 
administrativo por excelência. Finalmente, anote- -se que este 
princípio da eficiência é uma faceta de um princípio mais amplo já 
superiormente tratado, de há muito, no Direito italiano: o princípio 
da boa administração. (MELO, 2013, p.98). 

 

   O princípio da eficiência implementou o modelo de Administração 
Pública gerencial, voltada para um controle de resultados na atuação estatal, 
ou seja, a partir disso, os atos da administração devem ser realizados da 
melhor forma, com a maior qualidade, competência, e eficácia possível em prol 
da sociedade. 

   O princípio da eficiência é o mais recente dos princípios 
constitucionais da Administração Pública brasileira, tendo sido adotado a partir 
da promulgação, da Emenda Constitucional nº19, de 1998 – Reforma 
Administrativa. 

   Quando se fala na eficiência da Administração Pública, significa 
que o gestor público deve girar a coisa pública com efetividade, 
economicidade, transparência e moralidade visando cumprir as metas 
estabelecidas. 

 

   Deste modo, fica claro, que o Edital n° Nº 003/2022 deve ser 
retificado e trata-se de um poder-dever do administrador público responsável, 
que deve excluir o item 5.2.1 por violar normas e princípios licitatórios e 
constitucionais. 

 

DOS PEDIDOS 

  

   Diante do exposto, requer-se: 

1.    O conhecimento e acolhimento da Impugnação e seu total 

acolhimento, sendo julgada procedente para então ser “retificado, 

anulado, nulo modificado o dispositivo 5.2.1 do edital de Licitação nº 

003/2022; 

 



2.    a determinação da republicação do Edital, com a alteração 

pleiteada, assim como seja reaberto o prazo inicialmente previsto. 

 

 

 

             Termos em que, 

             Pede deferimento 

 

 

 

 

Mogi Mirim/SP, 10 de Novembro de 2022 

 

 

 

 

__________________________ 
Emerson Luiz Machado 

RG: 28.431.652-0 
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